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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. LATROCÍNIO 
TENTADO. DIVERSIDADE DE FRAÇÃO ENTRE CORRÉUS 
PARA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
condenado pelo crime de latrocínio tentado (art. 157, §3º, II, c/c 
art. 14, II, do Código Penal). A defesa alega ilegalidade na 
dosimetria, especificamente quanto à fração de redução da pena 
pela tentativa, argumentando que deveria ser aplicada a mesma 
fração concedida a corréu em situação semelhante. Requer, 
assim, a aplicação da fração máxima de 2/3.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é possível revisar 
a fração de redução da pena pela tentativa aplicada ao paciente, 
com fundamento no princípio da uniformidade de tratamento 
entre corréus; (ii) verificar se houve impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada, conforme exige o princípio 
da dialeticidade; e (iii) determinar se houve superação dos 
óbices das Súmulas 7, 83 e 182 do STJ.
III. Razões de decidir
3. O entendimento consolidado nesta Corte é que a eleição da 
fração de redução pela tentativa deve levar em consideração o 
iter criminis percorrido pelo agente. No caso, as instâncias 
ordinárias justificaram a aplicação da fração de 1/2 em razão da 
etapa intermediária do crime, enquanto para o corréu foi aplicada 
uma fração distinta. Tal diversidade de fração entre corréus não 
configura ilegalidade ou violação à isonomia, mas resulta de 
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julgamento por instâncias diversas, com autonomia de análise 
dos fatos.
4. A revisão do iter criminis percorrido, com a finalidade de 
alterar a fração de redução pela tentativa, implicaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado na via do habeas 
corpus, conforme o disposto na Súmula 7 do STJ.
5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a defesa a 
reiterar argumentos já rejeitados, atrai a incidência da Súmula 
182 do STJ, que exige a observância do princípio da 
dialeticidade para o conhecimento do agravo regimental.
6. A superação do óbice da Súmula 83/STJ exige a indicação de 
precedentes desta Corte contemporâneos ou supervenientes 
favoráveis à tese do recorrente ou a demonstração de distinção 
entre os casos, o que não foi realizado pela parte.
IV. Dispositivo    
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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julgamento por instâncias diversas, com autonomia de análise 
dos fatos.
4. A revisão do iter criminis percorrido, com a finalidade de 
alterar a fração de redução pela tentativa, implicaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado na via do habeas 
corpus, conforme o disposto na Súmula 7 do STJ.
5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a defesa a 
reiterar argumentos já rejeitados, atrai a incidência da Súmula 
182 do STJ, que exige a observância do princípio da 
dialeticidade para o conhecimento do agravo regimental.
6. A superação do óbice da Súmula 83/STJ exige a indicação de 
precedentes desta Corte contemporâneos ou supervenientes 
favoráveis à tese do recorrente ou a demonstração de distinção 
entre os casos, o que não foi realizado pela parte.
IV. Dispositivo    
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que (não conheceu do habeas corpus anteriormente impetrado pela parte.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 603/607).

Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o não 
conhecimento do recurso (e-STJ, fls.615/620).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 589/595:

Cuida-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
JOÃO PEDRO RODRIGUES em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Apelação Criminal nº 0016547-46.2018.8.24.0033). O 
MM. Juiz da 1ª Vara Criminal da comarca de Itajaí absolveu o paciente 
da prática do delito tipificado no art. 157, § 3°, II, c/c art. 14, II, do 
Código Penal - latrocínio tentado (e-STJ 434/453). A Corte de origem 
deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público e 
condenou o paciente ao cumprimento da pena de 11 (onze) anos e 08 
(oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento 
de 05 (cinco) dias-multa, pela prática do crime definido no art. 157, 
§3º, II, c/c art. 14 ,II, ambos do Código Penal. O acórdão encontra-se 
assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
LATROCÍNIO TENTADO (ART. 157, §3º, II, C/C ART. 14, II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL) E ROUBOS 

Documento eletrônico VDA44603043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:55
Código de Controle do Documento: 65151356-e146-4e1f-86a9-f8d04543115c



CIRCUNSTANCIADOS (ART. 157, §2º-A, I, DO CÓDIGO 
PENAL,POR DUAS VEZES, EMCONTINUIDADE DELITIVA). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DEDEFESA E DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO DE DEFESA. APELANTE L. 
H. M.. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE 
LATROCÍNIO PARA O DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
INVIABILIDADE. AGENTE E COMPARSA NÃO IDENTIFICADO 
QUE, APÓS A SUBTRAÇÃO DE BENS E VALORES 
MEDIANTE EMPREGO DE AMEAÇA, EVADIRAM-SE DO 
LOCAL EM UMA MOTOCICLETA,SENDO PERSEGUIDOS 
PELA VÍTIMA, EM DIREÇÃO DA QUAL PASSARAM A 
EFETUAR DISPAROS DE ARMA DE FOGO. OFENDIDO QUE 
CONFIRMOU TEREM OS DISPAROS SIDO EFETUADOS EM 
SUA DIREÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA CORROBORADA POR 
TESTEMUNHA OCULAR. PROVAS INEQUÍVOCAS DE QUE A 
VIOLÊNCIA FORA PRATICADA COM INTUITO DE CEIFAR A 
VIDA DA VÍTIMA, EMBORA SEM SUCESSO, E ASSEGURAR 
O PRODUTO DA SUBTRAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA 
MANTIDA,COMO AFASTAMENTO DO PEDIDO SUCESSIVO 
DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA 
ENTRE TODOS OS CRIMES, ANTE A DIVERSIDADE 
DA ESPÉCIE DO DE LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. PLEITEADO 
O RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO ACOLHIMENTO. APELANTE QUE 
ADMITIU APENAS TER SUBTRAÍDO OS BENS E VALORES, 
SEM, CONTUDO, EMPREGAR VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA CONTRA QUAISQUER DAS VÍTIMAS. CONFISSÃO 
PARCIAL QUE NÃO CONTRIBUIU PARA O 
ESCLARECIMENTO DOS FATOS E NÃO SERVIU DE 
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 545 DOSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO AFASTADA. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. POSTULADA A CONDENAÇÃO DO 
APELADO J. P. R. PELO CRIME DE LATROCÍNIO TENTADO 
(ART. 157, §3º, II, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL). ACOLHIMENTO. AGENTE QUE OFERECEU 
COBERTURA AO CORRÉU L. H. M. E AO TERCEIRO 
COMPARSA NÃO IDENTIFICADO, BUSCANDO PRESTAR 
AUXÍLIO NA FUGA. DECLARAÇÕES DO OFENDIDO 
UNÍSSONAS NO SENTIDO DE QUE O APELADO VALEU-SE 
DE SEU VEÍCULO PARA TENTAR EVADIR-SE NA 
COMPANHIA DE UM DOS ASSALTANTES. CONTEXTO 
FÁTICO CONFIRMADO PELOS DEMAIS ELEMENTOS DOS 
AUTOS. CONDENAÇÃO DECRETADA. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO DO APELADO L. H. M. PELO CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART 14 DA LEI 
10.826/03). IMPROCEDÊNCIA. CASO EM QUE O PORTE DE 
ARMA DE FOGO OCORREU NO MESMO CONTEXTO FÁTICO 
DOS CRIMES PATRIMONIAIS. PROVAS INCAPAZES DE 
DEMONSTRARA EXISTÊNCIA DE CONDUTAS AUTÔNOMAS, 
TAL COMO NARRADO NA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO DEVIDAMENTE RECONHECIDO NA 
SENTENÇA. PLEITO AFASTADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. POSSIBILIDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CONFIRMADA POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. PRECLUSÃO 
DA MATÉRIA FÁTICA. NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL(HC N. 126.292/SP) ADOTADA POR 
ESTA CÂMARA CRIMINAL(AUTOS N. 0000516-
81.2010.8.24.0048). TRANSMUDAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA PRISÃO EM DE L. H. M., QUE PASSA DE SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PARA A DE CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO 
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PENAL CONDENATÓRIO, E EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO EM DESFAVOR DE J. P. R. PROVIDÊNCIA A SER 
ADOTADA PELO JUÍZO DE ORIGEM. RECURSO DE DEFESA 
CONHECIDO E DESPROVIDO E RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (e-STJ 
377/402).

No presente habeas corpus, a Defensoria Pública de Santa Catarina 
insurge-se, exclusivamente, quanto a fração eleita para diminuir a 
pena, na terceira fase dosimétrica, em virtude do reconhecimento da 
tentativa. Sustenta a necessidade de se aplicar ao paciente, a mesma 
fração aplicada ao corréu. Assevera que "ambos os agentes foram 
acusados de praticar o mesmo crime sob as mesmas circunstâncias, 
ou seja, latrocínio tentado. Isso significa que a s mesmas 
circunstâncias objetivas deveriam incidir de forma uniforme para todos. 
Se o delito em questão não se consumou por circunstâncias alheias a 
dos agentes, data vênia, demonstra-se equivocada a incidência da 
fração da causa especial de diminuição em patamar diferente" Requer 
a concessão da ordem para que seja aplicada a fração máxima da 
tentativa (2/3) (e-STJ 03/09). O pedido de liminar foi indeferido pelo 
Ministro Jorge Mussi no e-STJ 456/457. Informações prestadas (e-STJ 
461/551 e 552/564). O Ministério Público Federal manifestou-se pela 
concessão da ordem (e-STJ 550/556). Considerando o tempo 
decorrido desde a autuação do presente feito e as alterações de 
relatoria, determinei a intimação da impetrante para que se 
manifestasse a respeito da manutenção do interesse no julgamento do 
feito (e-STJ 577). Com a manifestação (e-STJ 587/588), vieram-me os 
autos conclusos.

É o relatório. Decido. A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
sendo possível a concessão da ordem de ofício. "Diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de 
Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como 
sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, D Je de 
6/4/2021.) O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-
se utilizá-lo para preservar a real utilidade e eficácia da ação 
constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
celeridade no seu julgamento. Inviável, portanto, o conhecimento do 
writ em análise, porquanto manejado como substitutivo de revisão 
criminal. Também não cabe conceder a ordem de ofício diante da 
inexistência de ilegalidade do ato impugnado. Conforme relatado, 
busca a impetrante que a fração utilizada pelo MM. Juiz de Primeiro 
Grau, para diminuir a pena do corréu em virtude do reconhecimento da 
tentativa, seja a mesma a ser aplicada ao agora paciente, absolvido 
em primeira instância e, posteriormente condenado em segunda 
instância. Não obstante os judiciosos argumentos trazidos pela 
impetrante, ausente o constrangimento ilegal apontado. Da análise do 
acórdão impugnado constata-se que a utilização da fração de 1/2, se 
deu devido ao iter criminis percorrido. Vejamos:

[...] Na terceira fase, inexistem causas de aumento. Por outro 
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lado, considerando que o resultado morte não foi alcançado por 
circunstâncias alheias à vontade do agente, aplicável a 
diminuição correspondente à tentativa. Ressalta-que após 
abordar a vítima e subtrair seus bens e valores, os agentes, 
durante a perseguição, dispararam na direção da mesma. 
Considerando, nesse contexto, que os disparos sequer 
acertaram o veículo do ofendido, é possível concluir que o crime 
ficou a meio caminho, sendo devida a diminuição 
correspondente a 1/2(um meio)(nesse sentido, vide: TJSC, 
Apelação Criminal n. 0007321-17.2018.8.24.0033, de Itajaí, rel. 
Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, Terceira Câmara Criminal, 
j. 30-04-2019). Sobre esse aspecto, cumpre registrar que, ao 
corréu Luiz Henrique, o Juízo de origem fixou fração mais 
elevada, de 2/3 (dois terços), a qual somente não é alterada 
nesta instância, por ausência de recurso do Ministério Público 
também nesse sentido[...] (e-STJ 377/402).

Ressalto que verificar o quanto do iter criminis foi percorrido pelo 
paciente demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. DOSIMETRIA. 
TENTATIVA. APROXIMAÇÃO DO ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. A fração relativa à causa de diminuição de pena 
pela tentativa deve levar em consideração o iter criminis 
percorrido pelo agente. Na espécie, as instâncias ordinárias 
fundamentaram a redução de pena no patamar de 1/3, tendo em 
vista o quase esgotamento do iter criminis do delito, chegando a 
acertar uma facada no pescoço da vitima. 2. Reverter a 
conclusão do julgado, de forma a verificar se deve ser aplicada a 
fração máxima do redutor pela tentativa, implicaria profundo 
revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 
n. 7/STJ. 3. Quanto à concessão de ofício de ordem de habeas 
corpus, em que pese a possibilidade dessa opção de julgamento 
(art. 654, §2º, do CPP), é necessário que haja flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, sem falar 
que a concessão de habeas corpus, de ofício, é opção exclusiva 
do relator. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AR Esp n. 
2.299.856/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, D Je 
de 10/5/2024.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PENAL E PROCESSO PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA BASEADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DESPROPORCIONALIDADE 
NO AUMENTO DA BASILAR. INOCORRÊNCIA. 
REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR A 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. 
TENTATIVA. QUANTUM DE REDUÇÃO. FRAÇÃO DE 1/3 
FUNDAMENTADA NO ITER CRIMINIS PERCORRIDO EM 
TODA A SUA EXTENSÃO. PROXIMIDADE DO RESULTADO. 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA 
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. As teses de 
ausência de fundamentação da sentença de pronúncia e de que 
esta foi baseada apenas em elementos colhidos na fase 
inquisitória não foram objeto de cognição pela Corte de origem, 
o que obsta o exame de tal matéria por esta Corte Superior, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância. Precedente. 
2. A pretensão absolutória amparada na suposta insuficiência 
probatória reclama, necessariamente, o revolvimento de fatos e 
provas - providência inviável na via eleita, sobretudo tratando-se 
de julgamento ultimado pelo Tribunal do Júri, dada a especial 
natureza de que se revestem suas decisões, à luz do princípio 
constitucional da soberania dos vereditos. Precedentes. 3. O 
refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem 
caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar 
de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a 
existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que 
não se verifica na hipótese dos autos. 4. Na primeira fase da 
dosimetria, o Tribunal de origem destacou fundamentação 
concreta e idônea para a valoração negativa dos vetores 
judiciais relativos às circunstâncias e consequências do crime, 
bem como à personalidade violenta do agente, a justificar a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal. 5. Não há que se 
falar em desproporcionalidade no aumento aplicado à pena-
base, pois diante do reconhecimento de 3 circunstâncias 
judiciais negativas, a incidência da fração de 1/2 não ultrapassa 
nenhum dos critérios adotados por esta Corte Superior, 
sobretudo se considerados os patamares mínimo e máximo 
cominados ao tipo incriminador, que é de 12 a 30 anos de 
reclusão. 6. O Código Penal - CP não estabelece limites mínimo 
e máximo de aumento ou diminuição da pena pela incidência 
das circunstâncias agravantes ou atenuantes, cabendo ao 
julgador fixar a fração necessária dentro de parâmetros 
razoáveis e proporcionais. Embora os percentuais relacionados 
às agravantes não encontrem limites expressos no Código 
Penal, a fração de 1/6 (um sexto) tem sido a usualmente 
adotada pela jurisprudência desta Corte, ressalvada 
fundamentação concreta que justifique outro patamar, conforme 
é o caso dos autos, em que a pena intermediária foi agravada na 
fração de 1/2 (metade) considerando a múltipla reincidência 
(quatro condenações) e as duas qualificadoras, o que se alinha 
à jurisprudência deste Superior Tribunal. Precedentes. 7. A 
fração de diminuição da pena pelo reconhecimento da tentativa 
decorre da maior ou da menor proximidade da conduta ao 
resultado almejado. As instâncias ordinárias justificaram a 
aplicação da fração de 1/3 ressaltando que o iter criminis foi 
percorrido em toda a sua extensão, somente não consumada a 
morte do ofendido por circunstâncias alheias à vontade dos 
agentes, de modo que a alteração da conclusão da instância 
ordinária demanda ampla incursão na seara fático- probatória, 
providência vedada na estreita via do habeas corpus . 8. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 833.954/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, D Je de 8/5/2024.) AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E FRAÇÃO DE AUMENTO 
PROPORCIONAL. DESLOCAMENTO DE UMA DAS 
QUALIFICADORAS PARA A PRIMEIRA FASE A TÍTULO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PRECEDENTES. 
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME EXTREMAMENTE GRAVOSAS 
PARA A VÍTIMA. PRECEDENTES. AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. INVIABILIDADE. EXPRESSIVO 
TRANSCURSO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A legislação brasileira não prevê um percentual 
fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento 
das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão 
de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, 
dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. 2. A pena-base da paciente foi exasperada em 
1/5, em razão do desvalor conferido às circunstâncias e 
consequências do delito. As circunstâncias do crime, devido ao 
deslocamento de uma das duas qualificadoras reconhecidas 
pelo Conselho de Sentença para a primeira fase, e a sobejante 
para qualificar o delito; o que está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que 
havendo mais de uma qualificadora no homicídio doloso, uma 
delas pode formar o tipo qualificado e as demais serem 
utilizadas para agravar a pena na segunda etapa do cálculo 
dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, do CP) ou para 
elevar a pena-base na primeira fase do cálculo. Precedentes. 3. 
As consequências do delito, por sua vez, foram consideradas 
desfavoráveis, em virtude de "a vítima estar com duas balas 
alojadas no corpo, sentir dores e não conseguir realizar 
esforços, pois prejudica sua qualidade de vida. Além disso, terá 
que se submeter a uma cirurgia para retirada dos projéteis, o 
que criará novo risco" (e-STJ, fl. 34). Nesse contexto, também 
não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor 
conferido a essa vetorial. Precedentes. 4. Quanto ao crime 
tentado, a redução na fração de 1/3 foi estabelecida porque a 
Corte estadual reconheceu expressamente que houve 
considerável extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista 
que "os atos de execução aproximaram-se em grau máximo da 
consumação, porquanto o ofendido restou atingido em regiões 
vitais, tendo ficado, inclusive, internado vários dias na UTI" (e-
STJ, fl. 34), não vindo a ser consumado o intento criminoso por 
circunstâncias alheias à vontade da paciente e do corréu. 5. 
Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem 
a concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo 
no quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o 
reexame da moldura fática e probatória delineada nos autos, 
procedimento inviável na via estreita do remédio heroico. 
Precedentes. 6. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo 
impetrante encontram óbice na jurisprudência desta Corte de 
Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedentes. 7. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 902.866/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/4/2024, D Je de 29/4/2024.)

Ressalto, por fim, que a eleição da fração encontra-se devidamente 
fundamentada e que a diversidade de frações entre corréus não 
decorre de qualquer ilegalidade ou teratologia, sendo fruto de uma 
questão processual, decorrente do julgamento do feito por julgadores 
diversos. Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Publique-se. 
Intimem-se.''

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
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considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.
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Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ademais, o recurso esbarra na esteira da jurisprudência dominante 
desta Corte, a superação do óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente 
colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou 
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados 
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de 
forma concreta e arrazoada, o último dos fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, 
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao 
cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte 
Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 
2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram 
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz 
incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por força 
do art. 3º do Código de Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 769.337 / SC
Número Registro: 2022/0282979-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00165474620188240033 165474620188240033

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOAO PEDRO RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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